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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS: Processo nº 666/2025 CMRP 

 

RESPONSÁVEL PELA EDIÇÃO: Antonio Moreira Theodoro  

 

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para 

o atendimento da demanda da Coordenadoria Administrativa da Câmara Municipal de 

Ribeirão Preto, descrita no item 1, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica 

das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 

respectivo processo de contratação. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Este Estudo Técnico Preliminar parte da necessidade de contratação de serviços de 

vigilância e segurança patrimonial armada para a Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

 

1.2. Considerando as necessidades impostas pelos regulamentos e obrigações legais da 

Administração de zelar pelo patrimônio público e também pela integridade e segurança dos 

agentes públicos, servidores e público visitante, faz-se necessária a contratação de serviços 

de vigilância e segurança patrimonial armada. 

 

1.3. Tal contratação visa coibir atos de violência ou vandalismo e danos ao patrimônio, 

tanto público quanto das pessoas que frequentam a Câmara como agentes públicos, 

servidores e visitantes. Devido à grande circulação de pessoas e facilidade de acesso, bem 

como a própria localização central da sede do Legislativo Municipal, é imprescindível que 

haja segurança nas dependências da Câmara Municipal. 

 

1.4. Até dezembro de 2024 a Câmara Municipal possuía contrato firmado com empresa 

terceirizada para suprir a demanda de serviços de vigilância e segurança patrimonial armada, 

tendo a empresa optado pela não renovação contratual para o exercício de 2025, razão pela 

qual foi solicitado à Polícia Metropolitana de Ribeirão Preto auxílio na designação de 

agentes para salvaguardar o complexo do Poder Legislativo até a finalização do processo de 

nova da contração de empresa de vigilância, tendo o comando daquele órgão concordado 

com o auxílio, porém solicitando o máxima urgência nas providência no que tange a nova 

contratação para não prejudicar o trabalho no órgão em virtude da organização o efetivo 

deles.  

 

1.5. Ademais, o serviço a ser contratado possui natureza contínua, cuja necessidade é 

permanente, no intuito de proporcionar a devida segurança ao público interno e externo e de 

proteger o patrimônio da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

 

1.6. Por fim, considerando que a Câmara Municipal de Ribeirão Preto não possui em seu 

quadro de funcionários pessoal qualificado e nos termos da legislação vigente, muito menos 

estrutura para a execução direta dos serviços de vigilância e segurança patrimonial armada, 

verifica-se que a presente contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente para garantir o 
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exercício das atividades essenciais ao cumprimento de sua missão institucional, bem como 

de assegurar a integridade tanto do patrimônio público, quanto dos parlamentares, servidores 

e de todos os que transitam nas suas dependências. 

 

1.7. A contratação dos serviços em tela tem natureza continuada por serem essenciais para 

a manutenção da segurança, tanto do patrimônio como dos empregados e pessoas que 

visitam as instalações da Câmara Municipal. Caso a prestação do serviço seja interrompida, 

haverá prejuízos às atividades rotineiras, haja vista que as suas instalações estariam 

desprotegidas, podendo haver desaparecimento de bens e documentos e até mesmo 

problemas relacionados à integridade física de possíveis ocupantes. Por esse mesmo motivo, 

ressalta-se que o serviço é de prestação continuada com dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

1.8. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum por possuir padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA 

 

2.1. Declaro para os devidos fins que as despesas decorrentes da presente contratação 

correrão à conta dos recursos próprios desta Câmara Municipal de Ribeirão Preto, estando 

previsto no orçamento desta Casa. 

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 

Vínculos: Coordenadoria Administrativa; 

Classificações Funcionais: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

Fontes de Recursos: Tesouro; 

Transferência voluntária: Não. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O objeto pretendido consiste em serviço comum, de caráter continuado e com 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante 

certame licitatório, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, nos termos da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

3.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por sucessivos períodos, conforme disposto nos arts. 105 a 107 de Lei 14.133/2021 e desde 

que seja demonstrada a vantajosidade e interesse da Administração e Contratada na 

continuidade dos serviços.  

 

3.2.1. A contratada deverá apresentar, como condição para assinatura do contrato: 

 

a) Garantia contratual no importe correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual 

do contrato; 
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b) Autorização de Funcionamento para exercício de atividades relativas à Segurança Privada 

expedida pela Polícia Federal, nos termos da legislação vigente; e 

 

c) Certificado de Regularidade Anual para Funcionamento de Empresa de Segurança, nos 

termos da legislação aplicável. 

 

3.3. A contratada não poderá transferir o presente objeto, no todo ou em parte, nem 

poderá subcontratar os serviços pretendidos. 

  

3.4. A vistoria dos locais onde serão prestados os serviços será facultativa. 

 

3.5. No instrumento convocatório, deverá ser exigida: 

 

3.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto a ser licitado por meio de apresentação de 

Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

necessariamente em nome da licitante e indicar, como quantitativo mínimo, 1 (um) posto de 

vigilância /segurança patrimonial Armanda, em regime de 12 horas diárias, por um prazo 

não inferior a 6 (seis) meses; 

 

3.5.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n° 05/2017 (1046710), aplicável por força da IN SEGES/ME n° 98/2022 

(1046712). 

 

3.5.1.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional podem ser apresentados em nome 

da Matriz ou da filial da empresa licitante. 

 

3.5.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

 

3.5.1.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

    

3.5.2. Comprovação de habilitação fiscal, social e trabalhista, nos termos do artigo 68 da 

Lei Federal n° 14.133/2021, assim como manter a sua regularidade durante toda a execução 

do contrato; 

 

3.5.3. Apresentação do Balanço Patrimonial demonstrando a boa situação financeira da 

empresam mediante a comprovação de: 

3.5.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1(um); 
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3.5.3.2. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG) (Ativo Circulante – 

Passivo Circulante) igual ou superior a 16,66% (2/12 avos) do valor anual estimativo da 

contratação, o qual segue indicado neste ETP; 

3.5.3.3.  Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% do valor anual estimado para a 

contratação, o qual segue indicado neste ETP; 

3.5.3.4.  Os percentuais indicados acima, deverão incidir sobre o valor total estimado 

referente ao período de 12 (doze) meses de contratação, em observância ao princípio da 

anualidade e à Súmula TCESP n° 37, in verbis: 

SUMULA N° 37 – Em procedimento licitatório para contratação de 

serviços de caráter continuidade, os percentuais referentes à garantir 

para participar e ao capital social ou patrimônio líquido devem ser 

calculados sobre o valor estimado correspondente ao período de 

12 (doze) meses. (grifos nossos) 

3.5.3.5.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

licitante, nos termos do artigo 69, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.   

 

3.6. Justificativa para a exigência de Índices Econômico-Financeiros: 

 

3.6.1. Os serviços de vigilância e segurança patrimonial armada possuem natureza 

contínua, cuja necessidade é permanente, no intuito de proporcionar a devida segurança ao 

público interno da Edilidade e de proteger o patrimônio do Poder Legislativo. 

 

3.6.2. Na prática, observa-se que muitas empresas de terceirização de mão de obra são 

contratadas para a prestação dos mencionados serviços, mas que em curto, médio e longo 

prazos, não conseguem honrar os compromissos assumidos com os contratantes, a título de 

exemplo os dois últimos contratos celebrados anteriormente por esta Casa, sendo que um 

deles a empresa fechou sem dar qualquer satisfação à esta Contratante, ficando devendo aos 

seus colaboradores, e a última que solicitou rescisão amigável, não sendo aceito e sendo 

assim não prosseguiu com a renovação do contrato para o exercício de 2025. 

 

3.6.3. Diante disso, a Câmara Municipal deverá efetuar rigorosa fiscalização durante a 

execução contratual, como o objetivo de resguardar possíveis prejuízos decorrentes do não 

pagamento de verbas trabalhistas e/ou da responsabilidade subsidiária por débitos 

previdenciários não pagos pelas contratadas, sob o argumento de culpa in eligendo e in 

vigilando. 

 

3.6.4. Entretanto, mesmo com a adoção de todas as cautelas de praxe, diversos contratos 

formalizados pela Câmara Municipal de Ribeirão Preto de terceirização de mão de obra com 

dedicação exclusiva apresentaram, de forma sistemática, irregularidades graves na sua 

execução, tais como a falta de pagamento ou pagamento atrasado de salários, verbas 

rescisórias, férias, FGTS, décimo terceiro salário, contribuições previdenciárias, dentro 

outras. 
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3.6.5. Neste sentido, considerando a natureza da contratação pretendida, entendemos que é 

prudente a exigência de índices contábeis para a comprovação da boa situação financeira da 

empresa a ser contratada, nos termos do artigo 69 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

3.6.6. A exigência de índices econômico-financeiros no edital visa assegurar a viabilidade 

e a segurança do contrato a ser firmado, bem como que a futura contratada possua uma 

solidez financeira que garanta a continuidade e qualidade da prestação de serviços, em 

especial quando envolvem mão de obra de dedicação exclusiva, como no presente caso. 

 

3.6.7. Afinal, serviços contínuos e com dedicação exclusiva demandam estabilidade 

operacional e financeira, pois a empresa precisa garantir não apenas a contratação e o 

treinamento dos seus colaboradores, mas também a manutenção de sua folha de pagamento 

e o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e 

contratuais. 

 

3.6.8. Além disso, esses índices ajudam a minimizar o risco de inadimplemento. Em 

contratos que exigem mão de obra contínua e exclusiva, a empresa deve ser capaz de honrar 

compromissos financeiros ao longo de tempo. Se a empresa não tiver equilíbrio financeiro 

adequado, pode enfrentar dificuldades que comprometem a execução do contrato, resultando 

em falhas na prestação dos serviços e possíveis prejuízos para o contratante. 

 

3.6.9. Os índices contábeis também asseguram que a empresa contratada está em posição 

de manter a qualidade do serviço. Empresas financeiramente saudáveis estão mais aptas a 

investir em treinamentos, ferramentas e recursos necessários para a execução eficiente do 

serviço. A capacidade financeira adequada reflete diretamente na capacidade de manter e de 

motivar a equipe dedicada ao serviço, o que é indispensável para a qualidade e para a 

continuidade do atendimento. 

 

3.6.10. Assim, justifica-se a exigência de índices econômico-financeiros por ser uma 

medida essencial para garantir que a empresa a ser contratada para a prestação de serviços 

contínuos com mão de obra exclusiva dedicada tenha estabilidade financeira necessária para 

cumprir suas obrigações de forma eficiente e sem interrupções. 

 

3.6.11. Por fim, cabe ressaltar que os valores indicados para os índices contábeis sejam ora 

exigidos (LG, LC e SG superiores a 1 / CCL ou CG igual ou superior a 16,66% / PL 

igual ou superior a 10%) são usualmente adotados para a avaliação de situação 

econômico-financeira em instrumentos convocatórios, como se depreende dos modelos 

padronizados disponibilizados pela Secretaria de Gestão e Governo Digital (SGGD) no 

seguinte endereço eletrônico: https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-

documentos-padronizados/ 

 

3.7. A empresa contratada deverá seguir o disposto na Portaria DG/PF Nº 18.045, de 17 de 

abril de 2023, alterada pela Portaria nº 18.974 de 07 de maio de 2024, apresentando 

Declaração de Situação e Regularidade junto à Polícia Federal.  

 

3.8. A empresa contratada deverá apresentar Carteira Nacional de Vigilante dos vigilantes 

designados.  

https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/
https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/
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3.9. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação 

mensal do gestor/fiscal do contrato. 

 

3.10. A contratação de pessoa jurídica que envolve fornecimento de mão de obra 

terceirizada, com dedicação exclusiva, deve atender os requisitos descritos na Lei n° 

14.967/2024, tanto para que as empresas especializadas possam operar, como para o 

exercício da profissão, de acordo com o art. 19 da Lei n° 14.697/2024, as condições 

essenciais para que as empresas operem são os seguintes: 

 

I – comprovação de que os sócios ou proprietários não possuíram 

cotas de participação em empresas prestadoras de serviço de 

segurança privada cujas atividades tenham sido canceladas nos 

últimos 5 (cinco) anos, em decorrência do disposto no inciso III do 

caput do art. 46; 

 

II – nos processos de renovação, comprovação do pagamento das 

multas aplicadas em decorrência do descumprimento dos preceitos 

desta Lei; 

 

III – certidões de regularidade fiscal, trabalhista, tributária e 

previdenciária da empresa e de seus sócios ou proprietários; 

 

IV – comprovação da origem lícita do capital investido, quando 

houver indícios de irregularidades, nas hipóteses definidas em 

regulamento; 

 

V – apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais 

pela prática de crime doloso dos sócios ou proprietários, 

administradores, diretores, gerentes e procuradores, obtidas nas 

justiças Federal, Estadual, Militar da União e das unidades da 

Federação e Eleitoral, nos locais em que tenham residido nos 

últimos 5 (cinco) anos; 

 

VI – (VETADO); 

 

VII – capital social mínimo integralizado de acordo com o disposto 

no art. 14.  

 

3.11. O exercício da profissão de vigilante requer registro prévio no Departamento de 

Policia Federal, o qual deverá ser feito após a comprovação dos requisitos enumerados nos 

subitens acima (a - g) e antes do início da prestação dos serviços. 

 

3.12. Nos termos do art.28 da Lei n° 14.967/2024, os profissionais vigilantes 

disponibilizados pela Contratada devem preencher os seguintes requisitos: 

 

I – ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
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II – ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

 

III – ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e 

psicológica; 

 

IV – ter concluído com aproveitamento o curso de formação 

específico; 

 

V – não possuir antecedentes criminais registrados na justiça pela 

prática de crimes dolosos e não estar no curso do cumprimento da 

pena e enquanto não obtida a reabilitação, nos termos dos arts. 93 

e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); e 

 

VI – estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

 

3.13. Considerando a natureza e forma de prestação do serviço, não são necessárias 

transição gradual, bem como transferência de conhecimentos, tecnologias e técnicas 

empregadas, tendo em vista que os procedimentos de vigilância devem ser desenvolvidos de 

forma padronizada e utilizando-se dos mesmos insumos. 

 

3.14. Informa-se que serviços não são eminentemente intelectuais, não possuem inovação 

tecnológica ou técnica e não são de tecnologia da informação. 

 

3.15. A Contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPis) 

aos vigilantes para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com 

as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

 

3.16. A Contratada deverá observar a Resolução CONAMA n° 401/2008, para a aquisição 

de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua 

responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e 

mercúrio: 

 

3.17. A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas 

realizadas no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham 

substâncias perigosas em sua composição. 

 

3.18. É obrigação da Contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os 

materiais e insumos que foram utilizados na prestação de serviços; 

 

3.19. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, 

dento da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) é o seguinte: 

 

Vigilante (CBO 5173-30): Vigiam dependências e áreas públicas e 

privadas com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos 

como porte ilicito de armas e munições e outras irregularidades, 

zelam pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo 
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cumprimento das leis e regulamentos; recepcionam e controlam a 

movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito; 

fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio, escoltam pessoas e 

mercadorias; controlam objetos e cargas; vigiam parques e reservas 

florestais, combatendo inclusive focos de incêndio: vigiam presos; 

comunicam-se via rádio ou telefone e prestam informações ao 

público e aos órgãos competentes. 

 

3.20. As obrigações da Contratada e Contratante deverão constar no Termo de Referência. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

4.1. Considerando que o complexo da Câmara Municipal conta com 2 edifícios (sede e 

anexo de gabinetes) e ainda toda área externa aos prédios delimitada pela Avenida Jerônimo 

Gonçalves e Rua Felipe Camarão, fazendo junção com o parque ecológico Maurílio Biagi, 

estima-se que haverá a necessidade de postos de vigilante no  período diurno e noturno, o 

que cobrirá toda a extensão do Complexo da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, 12 horas 

diurnas ininterruptas, das 6:00 às 18:00 horas, de segunda a domingo (incluindo feriados e 

pontos facultativos), e 12 horas noturnas ininterruptas, das 18:00 às 06:00 horas, de segunda 

a domingo (incluindo feriados e pontos facultativos), conforme distribuído na tabela abaixo, 

seguindo o calendário entre o período de 12 meses, sendo de 1° de junho de 2025 a 31 de 

maio de 2026: 

 

 Valor estimado para o período de 1 de junho de 2025 a 31 de maio de 2026 – 12 Meses 

ITEM 
QTD 

POSTOS 
UNIDADE DESCRIÇÃO RESUMIDA QTD (DIAS) 

1 1 Posto/dia 

Posto de vigilância e segurança patrimonial armada 

DIURNO, 12 horas ininterruptas, das 6:00 às 18:00 

horas, de segunda à domingo (incluindo feriados e pontos 

facultativos). 

365 

2 2 Posto/dia 

Posto de vigilância e segurança patrimonial armada 

NOTURNO, 12 horas ininterruptas, das 18:00 às 

6:00 horas, de segunda a domingo (incluindo feriados e 

pontos facultativos) 

365 

3 1 Posto/dia 

Posto de vigilância e segurança patrimonial armada 

DIURNO, 12 horas ininterruptas, das 6:00 às 18:00 

horas, de sábados, domingos, feriados e pontos 

facultativos. 

127 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

5.1. Para busca da melhor solução, a equipe responsável por este ETP analisou:  

 

• Soluções similares contratadas pela Administração Pública por outros órgãos; 

• Soluções de segurança disponíveis no mercado; 
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Sendo assim chegou-se às seguintes SOLUÇÕES:  

 

SOLUÇÃO 1 SOLUÇÃO 2 SOLUÇÃO 3 

Serviço de vigilância 

desarmada, realizado por vigia 

contratado por empresa 

especializada, com dedicação 

exclusiva de mão de obra 

Serviço de vigilância 

eletrônica, realizado por 

meio de equipamentos 

especializados 

Serviço de vigilância 

armada, contratado de 

empresa especializada 

com dedicação 

exclusiva de mão de 

obra 

 

5.2. Após elencadas e analisadas as possíveis soluções, a equipe responsável por este ETP 

constatou que a solução 03 trata-se de solução necessária à segurança de um prédio público 

com grande circulação de pessoas, incluindo autoridades públicas e munícipes, atraindo a 

responsabilidade objetiva com relação à segurança das pessoas que adentram ao recinto 

público, localizado na região central.  

 

5.3. A solução 1 não é mais adequada ao objeto uma vez que o complexo da Câmara 

Municipal de Ribeirão Preto faz fronteira com a Avenida Jerônimo Gonçalves, Rua Felipe 

Camarão e ainda com o Parque Ecológico Maurílio Biagi, está localizada na região central, 

próxima a rodoviária que frequentemente possui alto índice de roubos, furtos, vandalismo, 

aglomeração de andarilhos, bem como por ser um órgão que é alvo de críticas e ameaças, 

conforme se vê na reportagem abaixo, extraída do sítio eletrônico 

https://www.metropoles.com/sao-paulo/ameacas-a-vereadora-de-ribeirao-preto-falam-em-

massacre-na-camara e a prestação dos serviços sem posse de arma de fogo não atenderá a 

demanda desta Casa  a contento. 

 

5.4. A solução 2, de vigilância eletrônica, demandaria a instalação de novas câmeras 

cobrindo toda a extensão do complexo da Câmara Municipal, levando tempo até a instalação 

e gerando custos e que também não contribuirá com a proteção integral do complexo da 

Câmara Municipal. 

 

5.5. A solução 3 foi considerada a mais completa, com vigilantes especializados e armados, 

disponíveis por 24h. Por se tratar de um prédio público, com grande circulação de pessoas e 

de fácil acesso, sede do Poder Legislativo Municipal, é necessária uma maior segurança, 

inclusive pelos motivos acima relatados. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Seguindo as orientações do art. 23 da Lei 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES 

/ME Nº 65/2021, foi feita pesquisa de preços no Painel de Preços do Governo Federal pelos 

códigos CATSER 24015, com preços muito díspares, sem uniformidade quanto à quantidade 

de tempo a que se referiam as unidades, sendo impossível averiguar se o valor apontado se 

referia a horas, dias, meses, etc. 

 

https://www.metropoles.com/sao-paulo/ameacas-a-vereadora-de-ribeirao-preto-falam-em-massacre-na-camara
https://www.metropoles.com/sao-paulo/ameacas-a-vereadora-de-ribeirao-preto-falam-em-massacre-na-camara
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6.2. Diante do citado acima, com o auxilio do competente Setor de Compras, foi realizada 

pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, com contato via telefonema e envio de e-

mails para várias empresas do ramo, das quais apenas 4 (quatro) responderam: 

 

EMPRESA CNPJ VALOR DIÁRIO/POSTO VALOR POSTO 
VALOR 

TOTAL  

Serer Segurança 

Privada Eireli 
30.546.399/0001-71 

Diurno – R$ 452,00 Diurno – R$ 164.980,00 

R$ 599.794,00 Noturno – R$ 517,00/posto Noturno – R$ 377.410,00 

Diurno SDF – 452,00 Diurno SDF – R$ 57.404,00 

Riber Águias 

Vigilância e 

Segurança Ltda 

04.793.282/0001-82 

Diurno – R$ 536,31 Diurno – R$ 195.753,15 

R$ 710.072,88 
Noturno – R$ 1.189,58 

(R$ 594,79/postos) 
Noturno – R$ 434.196,70 

Diurno SDF – R$ 630,89 Diurno SDF – R$ 80.123,03 

Sargent 

Segurança e 

Vigilância Ltda 

26.782.339/0001-80 

Diurno – R$ 550,82 Diurno – R$ 201.049,30 

R$ 707.219,70 Noturno – R$ 587,97/posto Noturno – R$ 429.221,10 

Diurno SDF – 605,90 Diurno SDF – R$ 76.949,30 

Grupo Arlindo 

Roberto 

Prestações de 

Serviços Ltda 

55.365.513/0001-98 

Diurno – R$ 1.526,06 Diurno – R$ 557.014,00 

R$ 1.471.151,96 
Noturno–R$ 1.973,50/posto Noturno – R$ 720.327,50 

Diurno SDF – R$ 1.526,06 Diurno SDF – R$ 193.810,46 

 

6.3. As demais empresas não apresentaram propostas de preços até a finalização deste ETP. 

 

6.4. Observa-se que embora a empresa Grupo Arlindo Roberto Prestações de Serviços Ltda 

tenha apresentado propostas de preços no valor total de R$ 1.471.151,96 (um milhão 

quatrocentos e setenta e um mil, cento e cinquenta e um reais e noventa e seis centavos), o 

orçamento foi considerando excessivo em virtude de a proposta estar exorbitante em relação 

as demais, razão pela qual foi excluída da formação de preços. 

 

6.5. Considerado que parte das empresas ofertantes de propostas utilizou mais de 2 casas 

decimais na formação de preços, para fins de cálculo do valor estimado esta Gestão utilizou 

apenas o valor unitário por posto, obtendo o valor estimado abaixo. 

 

EMPRESA 
VALOR 

DIÁRIO/POSTO 
VALOR POSTO 

VALOR 

TOTAL  

Serer Segurança Privada Eireli 

Diurno – R$ 452,00 Diurno – R$ 164.980,00 

R$ 599.794,00 Noturno – R$ 517,00/posto Noturno – R$ 377.410,00 

Diurno SDF – 452,00 Diurno SDF – R$ 57.404,00 

Riber Águias Vigilância e Segurança 

Ltda 

Diurno – R$ 536,31 Diurno – R$ 195.753,15 

R$ 710.072,88 
Noturno – R$ 1.189,58 

(R$ 594,79/postos) 
Noturno – R$ 434.196,70 

Diurno SDF – R$ 630,89 Diurno SDF – R$ 80.123,03 

Sargent Segurança e Vigilância Ltda 

Diurno – R$ 550,82 Diurno – R$ 201.049,30 

R$ 707.216,70 Noturno – R$ 587,97/posto Noturno – R$ 429.218,10 

Diurno SDF – 605,90 Diurno SDF – R$ 76.949,30 

MÉDIA R$ 672.361,19 

MEDIANA R$ 707.216,70 

MÉDIA/POSTO 

MÉDIA DIURNO R$ 187.260,82 

MÉDIA NOTURNO R$ 413.608,27 

MÉDIA DIURNO SDF R$   71.492,11 
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6.6. O valor global médio estimado é de R$ 672.361,19 (seiscentos e setenta e dois mil, 

trezentos e sessenta e um reais e dezenove centavos) para o período de 12 (doze) meses, 

de acordo com a tabela de dias e postos no período. 

 

6.7. Considerando a variação dos feriados e pontos facultativos durante os 12 meses de 

contrato, foi elaborado o valor estimado para cada mês, período de junho/2025 a maio/2026, 

conforme planilhas em anexo. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

7.1. O presente processo tem como finalidade a contratação do serviço de vigilância e 

segurança patrimonial armada para a Câmara Municipal de Ribeirão Preto, pelo período de 

12 meses, conforme tabela abaixo: 

 

Item Descrição básica 
QTD 

POSTO 

QTD 

(DIAS) 

1 

Posto de vigilância e segurança patrimonial armada 

DIURNO, 12 horas ininterruptas, das 6:00 às 18:00 horas, 

de segunda à domingo (incluindo feriados e pontos 

facultativos). 

CATSER Ref.: 24015 

1 365 

2 

Posto de vigilância e segurança patrimonial armada 

NOTURNO, 12 horas ininterruptas, das 18:00 às 6:00 

horas, de segunda a domingo (incluindo feriados e pontos 

facultativos). 

CATSER Ref.: 24015 

2 365 

3 

Posto de vigilância e segurança patrimonial armada 

DIURNO, 12 horas ininterruptas, das 6:00 às 18:00 horas, 

de sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

CATSER Ref.: 24015 

1 127 

 

7.2. As características do objeto constarão em maiores detalhes no Termo de Referência.  

 

7.3. A solução especificada e que se pretende contratar, refere-se a Processo de Licitação, 

via pregão eletrônico, em consonância com a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos), como modalidade para a contratação de serviços de vigilância 

e segurança patrimonial armada para a Câmara Municipal de Ribeirão Preto, justifica-se 

pelos seguintes fatores e vantagens: 

 

a) Amparo Legal e Conformidade com a Nova Lei de Licitações – A Lei nº 14.133/2021 

estabelece o Pregão como uma das modalidades licitatórias preferenciais para a aquisição de 

bens e serviços comuns, nos quais se incluem os serviços de vigilância patrimonial. O artigo 

6º, inciso XLI, da referida lei define serviço comum como aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, o que se aplica aos 

serviços de vigilância armada, cujos requisitos podem ser precisamente especificados; 
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b) Maior Competitividade e Ampliação da Concorrência – O Pregão Eletrônico, por 

sua natureza, permite a participação de um número maior de licitantes, incluindo empresas 

de diferentes localidades, o que fomenta a competitividade. A disputa em ambiente virtual 

possibilita a obtenção de propostas mais vantajosas para a administração pública, uma vez 

que as empresas competem abertamente, buscando oferecer o melhor preço e condições; 

 

c) Transparência e Imparcialidade – O processo licitatório realizado por meio eletrônico 

garante maior transparência em todas as etapas, desde a publicação do edital até a 

homologação do resultado. A utilização de plataformas eletrônicas assegura que todas as 

informações relevantes sejam acessíveis aos licitantes e à sociedade, promovendo a 

imparcialidade e a igualdade de condições entre os participantes; 

 

d) Eficiência e Celeridade – O Pregão Eletrônico proporciona maior eficiência e 

celeridade ao processo licitatório, reduzindo o tempo necessário para a conclusão da 

contratação. A tramitação eletrônica dos documentos e a realização de lances online agilizam 

as etapas do certame, permitindo que a administração pública obtenha os serviços de 

vigilância de forma mais rápida e eficaz; 

 

e) Redução de Custos – A utilização do Pregão Eletrônico contribui para a redução de 

custos tanto para a administração pública quanto para os licitantes. A tramitação eletrônica 

dispensa a necessidade de deslocamento físico dos participantes, reduzindo despesas com 

viagens e logística. Além disso, a maior competitividade entre os licitantes tende a resultar 

em propostas mais vantajosas para a administração; 

 

f) Rastreabilidade e Controle – O Pregão Eletrônico oferece maior rastreabilidade e 

controle sobre o processo licitatório, uma vez que todas as etapas são registradas 

eletronicamente. Isso facilita a auditoria e a fiscalização por parte dos órgãos de controle, 

garantindo a conformidade com a legislação e a correta aplicação dos recursos públicos; 

 

g) Padronização e Objetividade – Os serviços de vigilância patrimonial armada podem 

ser padronizados e objetivamente definidos no edital do Pregão Eletrônico, estabelecendo 

claramente os requisitos de desempenho e qualidade esperados. Isso permite que os licitantes 

apresentem propostas consistentes e comparáveis, facilitando a avaliação e a seleção da 

melhor oferta pela administração pública; 

 

h) Minimização de Riscos – A utilização do Pregão Eletrônico contribui para a 

minimização de riscos de irregularidades e fraudes no processo licitatório. A transparência 

e a rastreabilidade das informações, aliadas aos mecanismos de controle das plataformas 

eletrônicas, dificultam a ocorrência de práticas ilícitas e garantem a integridade do certame. 

 

7.3.1. Diante do exposto, a escolha do Pregão Eletrônico para a contratação de serviços de 

vigilância patrimonial armada para a Câmara Municipal, em consonância com a Lei nº 

14.133/2021, justifica-se pelas inúmeras vantagens que essa modalidade oferece em termos 

de competitividade, transparência, eficiência, redução de custos, rastreabilidade e 

minimização de riscos. A utilização do Pregão Eletrônico garante que a administração 

pública obtenha os serviços de vigilância de forma mais vantajosa, célere e segura, em 

benefício da sociedade. 
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7.4. A solução adotada deverá estar disponível para Administração de forma contínua, e 

qualquer necessidade de substituição deverá ser atendida no menor tempo hábil, de acordo 

com informações que constarão no Termo de Referência.  

 

7.5. A contratação visa garantir permanentemente a segurança da Câmara Municipal, de 

forma que haja sempre 1 (um) vigilante armado à disposição, de 2ª a domingo no período 

DIURNO, ininterruptamente, havendo troca de turno às 6h e às 18h, 2 (dois) vigilantes 

armados à disposição, período DIURNO, aos sábados, domingos, feriados e pontos 

facultativos ininterruptamente, havendo troca de turno às 6h e às 18h, e 2 (dois) vigilantes 

armados à disposição, de 2ª a domingo no período NOTURNO, ininterruptamente, havendo 

troca de turno às 6h e às 18h, incluindo sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

 

7.6. Dentre as atividades inerentes ao escopo contratual constam, a título de exemplo 

realizar rondas regulares, observar a movimentação de indivíduos suspeitos, comunicar 

quaisquer anormalidades verificadas, colaborar com a Polícia Metropolitana de Ribeirão 

Preto, Polícia Civil e Militar, e colaborar nos casos de emergência ou de abandono das 

instalações. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

 

8.2. Não será admitido o parcelamento para a presente contratação, com base nos critérios 

dos §3° do art. 40 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

8.1. Trata-se de um único objeto, cujo parcelamento acarretaria somente o ônus de 

administrar mais contratos.  

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

9.1. Pretende-se com a contratação que o patrimônio público, de agentes públicos, 

servidores e visitantes seja preservado de danos, furtos, roubos, vandalismo, etc. 

 

9.2. No tocante à economicidade e aos aspectos de recursos humanos, materiais e 

financeiros, cabe mencionar: mitigar a ocorrência de sinistros; evitar a ocorrência de 

acidentes; redução de custos relacionados a processos; eficiência e padronização na gestão 

contratual; excelência na prestação de serviços por profissionais especializados; atendimento 

da legislação vigente, dentre outros.    

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

10.1. A Câmara Municipal de Ribeirão Preto irá disponibilizar ambiente, em sua estrutura 

predial, para uso dos colaboradores da contratada como copa, vestiário, armário e, conforme 

o caso, guarita. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes para o objeto a ser licitado. 
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12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

12.1. A contratada deverá adotar práticas sustentáveis durante a execução do escopo 

contratual, tais como: realizar a gestão de resíduos e orientar/conscientizar quanto à sua 

destinação correta, minimizar a utilização de materiais, fomentar a utilização de insumos 

reciclados e de materiais atóxicos e biodegradáveis, fomentar a redução do consumo de água 

e de energia elétrica e optar por documentos de caráter digital eletrônico quando possível, 

dentro outras. 

 

13.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

13.1.  Com base neste estudo, entendemos que a solução apresentada é viável, pois a 

necessidade apontada é adequadamente justificada e está alinhada com os objetivos da 

Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

 

Ribeirão Preto, 24 de abril de 2025. 

 

 

Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

Antonio Moreira Theodoro 

Gestor dos Contratos  


